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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 
 

Aos Cotistas e à administradora do 

Rio Formoso II Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados 
Multissetorial NP 
(Administrado pela BR-Capital DTVM S.A.) 
São Paulo-SP 
 
 
Opinião  
Examinamos as demonstrações financeiras do Rio Formoso II Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Não-Padronizados Multissetorial NP (“Fundo”), que compreendem a 
demonstração da posição financeira do exercício findo em 31 de março de 2024, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Rio Formoso II Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados Multissetorial NP em 31 de 
março de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos fundos 
de investimento em participações, regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). 
 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação ao Fundo, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Ênfase  
Incerteza na realização dos direitos creditórios  
Os direitos creditórios do Fundo decorrem de ações judiciais que possuem o risco de serem 
julgadas desfavoravelmente ao cedente. Devido à natureza dos direitos creditórios e ao 
julgamento envolvido na definição do prazo de realização, destacamos que eles possuem 
incertezas em relação a sua concretização e ao seu respectivo valor de realização. 
Consequentemente quando da efetiva realização dos direitos creditórios, o valor de realização 
poderá ser substancialmente diferente dos registrados em 31 de março de 2024. 
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Principais assuntos de auditoria 
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  
 
A determinação dos Principais Assuntos de Auditoria compreendeu a análise das áreas 
avaliadas como de maior risco de distorção relevante e riscos significativos, julgamentos 
significativos de nossa parte sobre áreas que envolveram estimativas por parte do 
administrador do fundo e os efeitos sobre a auditoria de fatos e transações significativos 
ocorridos durante o exercício.  
 
Como resultado de nossos trabalhos, determinamos que o assunto descrito abaixo é o 
principal assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. 
 
 Valor recuperável de direitos creditórios 
 
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria 
Em 31 de março de 2024, o Fundo possuía aproximadamente 85,73% de seu patrimônio 
líquido representado por direitos creditórios com transferência substancial dos riscos e 
benefícios, que são compostos, substancialmente, por ações judiciais. Sendo assim, a 
precificação dos direitos creditórios foi tratada como assuntos relevantes para nossa auditoria. 
 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria 
Nossos principais procedimentos de auditoria consideraram, entre outros: (i) obtenção do 
parecer de assessores jurídicos externos que analisaram a situação de cada processo, 
consolidaram o prognóstico de perda e apuraram o valor justo e de eventuais valores a serem 
recebidos ou desembolsados, consignando, para cada caso; (ii) testes dos valores ajustados 
para a mensuração desses direitos creditórios. Nossos procedimentos de auditoria 
proporcionaram evidência apropriada e suficiente sobre a mensuração desses direitos do 
Fundo. 
 
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de março de 2023, 
apresentado para fins comparativos, foi auditado por nós e emitimos relatório de auditoria, 
datado de 28 de junho de 2023, com as seguintes ênfases: (a) Os direitos creditórios do Fundo 
decorrem de ações judiciais que possuem o risco de serem julgadas desfavoravelmente ao 
cedente. Devido à natureza dos direitos creditórios e ao julgamento envolvido na definição 
do prazo de realização, destacamos que eles possuem incertezas em relação a sua 
concretização e ao seu respectivo valor de realização. Consequentemente quando da efetiva 
realização dos direitos creditórios, o valor de realização poderá ser substancialmente diferente 
dos registrados em 31 de março de 2023; e (b) O Fundo não possui recursos em caixa para 
liquidar seus passivos. Consequentemente, a liquidação dessas obrigações pode ensejar na 
necessidade de novos aportes de cotas. 
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Responsabilidades da administradora do fundo pelas demonstrações financeiras 
A administradora do fundo é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
aos Fundos de Investimento em Direitos Creditórios e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administradora do fundo é responsável, pela 
avaliação da capacidade do Fundo continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administradora do fundo pretenda 
liquidar o Fundo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 
 
O responsável pela governança do Fundo é aquele com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: 
 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.  
 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Fundo.  

 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administradora do fundo.  
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 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administradora do fundo, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Fundo. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Fundo a não mais se manter em 
continuidade operacional.  

 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 

inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.  

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 
 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas.  
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. 
 
 
 
São Paulo, 24 de junho de 2024 
 

 
 
 
Unity Auditores Independentes   Edison Ryu Ishikura 
CRC 2SP026236     Contador CRC 1SP200894/O-0 
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Nota Valor contábil % sobre o PL Valor contábil % sobre o PL
Ativo

Disponibilidades 2                     0,00% -                      0,00%
Banco conta movimento 2                     0,00% -                      0,00%

Direitos creditórios com aquisição substancial de riscos e benefícios 503.653           85,73% 454.902           85,88%
Direitos creditórios a receber 4 503.653           85,73% 454.902           85,88%

Outros créditos 74.516             12,68% 65.512             12,37%
Outros valores a receber 5 74.516             12,68% 65.512             12,37%

Títulos e créditos a receber 9.517               1,62% 9.517               1,80%
Outros 6 9.517               1,62% 9.517               1,80%

Outros valores e bens -                      0,00% 32                    0,01%
Despesas antecipadas -                      0,00% 30                    0,01%
Diversos -                      0,00% 2                     0,00%

Total do ativo 587.688           100,03% 529.963           100,05%

Passivo

Passivo circulante 201                  0,03% 289                  0,05%
Taxa de administração 50                    0,01% 67                    0,01%
Taxa de gestão 14                    0,00% 21                    0,00%
Taxa de fiscalização CVM 15                    0,00% 101                  0,02%
Outros valores a pagar 122                  0,02% 100                  0,02%

Patrimônio líquido 587.487           100,00% 529.674           100,00%

Total do passivo e patrimônio líquido 587.688           100,03% 529.963           100,05%

20232024
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 Notas 2024  2023 
Composição do resultado do exercício     
     
Direitos creditórios com aquisição substancial de 
riscos e benefícios  

               
48.751   

               
60.759  

    Ajuste a valor justo 4 48.751  60.759 
 

    
Demais receitas  9.004   9.186  
   Outras receitas  9.004  9.186 

     
Demais despesas 11 (595)  (680) 

Taxa de administração  (298)  (290) 
Taxa de gestão  (85)  (82) 
Taxa de fiscalização - CVM  (40)  (73) 
Advogados  (120)  (85) 
Auditoria  (13)  (6) 
Outras despesas  (39)  (144) 

       
Resultado do exercício pertencente aos detentores de 
cotas classificadas no patrimônio líquido  

               
57.160   

               
69.265  
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  2024  2023 
     

Patrimônio líquido no início do exercício  529.674  459.924 
Representado por 1.006.399,27181009 cotas subordinadas a R$ 526,305800  529.674  - 
Representado por 1.005.342,91037852 cotas subordinadas a R$ 457,479509  -  459.924 

     
Resultado do exercício pertencentes aos detentores de cotas classificadas 
no patrimônio líquido  57.160  69.265 

     
Cotas emitidas  653  485 

1.233,54303993000 cotas subordinadas  653              -  
    1.056,36143157002 cotas subordinadas                     -   485 

     
Patrimônio líquido no final do exercício  587.487  529.674 

Representado por 1.007.632,81485002 cotas subordinadas a R$ 583,037715  587.488              -  
Representado por 1.006.399,27181009 cotas subordinadas a R$ 526,305800  -  529.674 
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  2024  2023 

     
Fluxo de caixa das atividades operacionais     

Pagamento da taxa de administração e gestão  (407)  (344) 
Demais pagamentos e recebimentos  (244)  (148) 

Caixa líquido das atividades operacionais  (651)  (492) 

     
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos     

Cotas subordinadas emitidas  653  485 
Caixa líquido das atividades de financiamentos  653  485 

       
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa                        2   (7) 

     
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  -  7 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  2  - 

  
 

 
 

Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa                        2   (7) 

     
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 
O Rio Formoso II Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados 
Multissetorial NP iniciou suas atividades em 23 de agosto de 2016 e foi constituído sob a 
forma de condomínio fechado, com prazo de duração indeterminado.  
 
O objetivo do Fundo é proporcionar ao seu Cotista a valorização das cotas de emissão do 
Fundo por meio da aplicação preponderantemente de seu patrimônio líquido na aquisição de 
direitos creditórios e/ou ativos financeiros, observados os critérios estabelecidos no 
regulamento do Fundo.   
 
Os direitos creditórios adquiridos pelo Fundo são aqueles de titularidade de cada cedente, 
sem limitação, performados e/ou a performar, expressos em moeda corrente nacional, que 
sejam originários de operações realizadas nos segmentos financeiro, comercial, industrial, 
imobiliário, de hipotecas, de arrendamento mercantil e de prestação de serviços, e os 
warrants, contratos mercantis de compra e venda de produtos, mercadorias e/ou serviços para 
entrega, bem como qualquer outro direito de crédito admitido. O patrimônio do Fundo será 
formado por uma única classe de cotas. 
 
 

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
As demonstrações financeiras do Fundo foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que são definidas pela Instrução 
Normativa CVM nº 489, de 14 de janeiro de 2011 e pelas demais orientações emanadas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), aplicáveis aos fundos de investimento em direitos 
creditórios. 
 
Na elaboração dessas demonstrações financeiras foram utilizadas premissas e estimativas de 
preços para a contabilização e determinação dos valores dos ativos e instrumentos financeiros 
integrantes da carteira do Fundo. Dessa forma, quando da efetiva liquidação financeira desses 
ativos e instrumentos financeiros, os resultados auferidos poderão vir a ser diferentes dos 
estimados. 
 
 

3. DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
a) Apuração dos resultados 
 
As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência. 
 
b) Direitos creditórios 
 
Os direitos creditórios são classificados nos seguintes grupos:  
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i. Operações com aquisição substancial de riscos e benefícios: quando o Fundo adquire 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório objeto 
da operação, ensejando na baixa do direito creditório no registro contábil do cedente;  
 

ii. Operações sem aquisição substancial de riscos e benefícios: quando o Fundo não adquire 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório objeto 
da operação, não ensejando na baixa do direito creditório no registro contábil do cedente.  

 
A classificação dos grupos acima é de responsabilidade do Administrador do Fundo. O 
administrador do fundo classificou como operações com aquisição substancial de riscos e 
benefícios. 
 
A metodologia utilizada para classificação dos direitos creditórios leva em consideração o 
nível de exposição do Fundo à variação no fluxo de caixa esperado associado ao direito 
creditório objeto da operação. Quando a exposição à variação no fluxo de caixa esperado 
associado ao direito creditório objeto da operação for relevante, presume-se que o Fundo 
adquire substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório. O 
Fundo não está substancialmente exposto à variação do fluxo de caixa esperado associado ao 
direito creditório quando o cedente ou parte relacionada, em relação à operação de cessão, 
assumir obrigação não formalizada ou quando garantir, por qualquer outra forma, compensar 
as perdas de crédito associadas ao direito creditório objeto da operação, inclusive com a 
aquisição de cotas subordinadas do Fundo em montante igual ou superior às perdas esperadas 
associadas ao direito creditório. 
 
 

4. DIREITOS CREDITÓRIOS 
 
Os direitos creditórios são representados por ações judiciais.  
 
a) Composição dos direitos creditórios 

 
A composição dos direitos creditórios está demonstrada no quadro abaixo, ajustados, 
após análise de todos os aspectos dos processos envolvidos até 31 de março de 2024, bem 
como a atualização de valores até essa data.  

 

 

31.03.2023 31.03.2024
Valor Valor atual

Eletrosul n° 0851684-62.2013.8.24.0023 12.644         (359) 12.285         
Eletrosul n° 0896149-59.2013.8.24.0023 18.775         1.983            20.758         
Eletrosul n° 1014321-57.2013.8.24.0023 10.162         1.064            11.226         
Eletrosul n° 0333444-48.2014.8.24.0023 56.229         6.206            62.435         
Petróleo Brasileiro n° 0002250-92.2015.8.19.0028 357.092       39.857          396.949       
Total 454.902       48.751          503.653       

N° processo Ajuste



Rio Formoso II Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-
Padronizados Multissetorial NP - CNPJ 21.838.483/0001-78 
(Administrado pela BR-Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.- CNPJ 44.077.014/0001-89) 
 
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras dos 
exercícios findos em 31 de março de 2024 e 2023 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado em outra forma) 

 

 
13 

 
 
 

Os direitos de crédito são representados por direitos sobre ações e processos judiciais 
intentadas em face de entes públicos ou privados decorrentes de instrumentos contratuais e 
de instrumento de confissão de dívida. Esses direitos creditórios possuem o risco de serem 
julgadas desfavoravelmente ao cedente. Devido à natureza dos direitos creditórios e ao 
julgamento envolvido na definição do prazo de realização, os mesmos possuem incertezas 
em relação a sua concretização e ao seu respectivo valor de realização.  
 
Cabe destacar que o fundo opera normalmente, e que os processos estão sob andamento de 
justiça, não havendo impedimento até o presente momento para continuidade de suas 
operações.   
 
O saldo dos direitos creditórios em 31 de março de 2024, foi definido com base em relatório 
de processos emitido por assessores jurídicos especializados, que determinaram o valor justo 
de R$ 503.653 (quinhentos e três milhões, seiscentos e cinquenta e três mil). 
 
 
4.1 Critérios de elegibilidade 
 
Todos e quaisquer direitos de crédito adquiridos pelo Fundo devem atender, 
cumulativamente, na respectiva data de aquisição e pagamento, os seguintes critérios de 
elegibilidade: deverão ter sido indicados e aprovados pela Gestora. Para que a cessão seja 
efetivada pelo custodiante, deverá ocorrer: (i) recepção e processamento do arquivo de cessão 
pelo Custodiante; (ii) a Gestora deverá confirmar a aprovação dos contratos constantes no 
relatório de processamento; e (iii) o custodiante efetiva a cessão aprovada.  
 
O Custodiante é a instituição responsável por verificar e validar o atendimento dos Direitos 
de Crédito aos Critérios de Elegibilidade em cada operação de aquisição de Direitos de 
Crédito pelo Fundo, na respectiva Data de Aquisição e Pagamento. Todas as informações 
encaminhadas pelo Cedente, pelo Consultor Especializado e/ou pela Gestora ao Custodiante, 
a fim de que o Custodiante possa verificar o atendimento dos Direitos de Crédito ofertados 
aos Critérios de Elegibilidade, são encaminhadas por meio de arquivo eletrônico, em formato 
previamente acordado entre os Cedentes, o Consultor Especializado, a Gestora e o 
Custodiante.  
 
A Administradora contratou Consultor Especializado e o Consultor Jurídico para dar suporte 
e subsidiar a Administradora e a Gestora, inclusive no que se refere à seleção e recomendação 
dos Direitos de Crédito para aprovação da Gestora, atendidos os Critérios de Elegibilidade. 
O Fundo adquire Direitos de Crédito a uma taxa de cessão individual, estabelecida no 
momento de cada cessão, conforme definido no respectivo Contrato de Cessão. Todos e 
quaisquer direitos, garantias, privilégios, preferências, prerrogativas e ações são em caráter 
definitivo.  
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5. OUTROS VALORES A RECEBER  
 
Refere ao saldo de indenização a ser paga pelo quotista pelo valor efetivamente pago pelos 
devedores originais no âmbito do “CRÉDITO FURNAS” e “CRÉDITO RNEST”, em razão 
do reconhecimento da evicção decorrentes de ordens judiciais e, com base na cláusula 11.3. 
do “Instrumento Particular de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças”. 
  
 

6. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER  
 
O Fundo possui 50% (cinquenta por cento) dos direitos creditórios que a cotista Nova 
Engevix Engenharia S.A. detinha no processo nº 0407364-91.2016.8.19.0001 ("direito 
creditório adquirido"), em trâmite perante a 11ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro, à 
época avaliado em R$ 27.162.745,22, tendo, em contrapartida a cessão de direito creditório 
que tinha em sua carteira, a saber, processo nº 0851684-62.2013.8.24.0023 ("direito 
creditório cedido em pagamento"), que à época foi avaliado pelos consultores do Fundo em 
R$ 16.935.068,29. 
 
O Contrato de Compra e Venda possuí condição suspensiva, para que em até 5 (cinco) anos 
contados de sua assinatura seja deliberado em Assembleia Geral de Cotistas, para que a 
aquisição do novo Direito Creditório fosse deliberada pelo FIDC. 
 
Do processo nº 0851684-62.2013.8.24.0023 ("direito creditório cedido em pagamento"), a 
cotista Nova Engevix Engenharia S.A. já levantou a importância de R$ 9.517.477,28.  
 
 

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS  
 
O Fundo não pode realizar operações em mercado de derivativos, nem para fins de proteção 
das posições detidas à vista na Carteira, e não realiza operações de day trade. 
 
 

8. GERENCIAMENTO E FATORES DE RISCOS 
 
A carteira do Fundo e, por consequência, seu patrimônio estão submetidos a diversos riscos, 
dentre os quais destacamos, de forma não taxativa.  
 
Os recursos que constam na carteira do Fundo e o Cotista estão sujeitos, dentre outros, aos 
seguintes fatores de risco:  
 
Efeitos da política econômica do Governo Federal: O Fundo, seus ativos, os cedentes e os 
devedores estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. 
O Governo Federal intervém frequentemente na política monetária, fiscal e cambial e, 
consequentemente, também na economia do País.  
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As medidas que podem vir a ser adotadas pelo Governo Federal, para estabilizar a economia 
e controlar a inflação, compreendem controle de salários e preços, desvalorização cambial, 
controle de capitais e limitações no comércio exterior, entre outras. O negócio, a condição 
financeira e os resultados dos cedentes, os setores econômicos específicos em que atua, os 
Ativos financeiros do Fundo, bem como a originação e pagamento dos Direitos de Crédito 
podem ser adversamente afetados por mudanças nas políticas governamentais, bem como 
por: (i) flutuações das taxas de câmbio; (ii) alterações na inflação; (iii) alterações nas taxas 
de juros; (iv) alterações na política fiscal; e/ou (v) outros eventos políticos, diplomáticos, 
sociais e econômicos que possam afetar o Brasil, ou os mercados internacionais. Além disso, 
o Fundo não poderá realizar operações em mercados de derivativos, nem para fins de proteção 
das posições detidas à vista na Carteira Dessa forma, as oscilações acima referidas podem 
impactar negativamente o patrimônio do Fundo e a rentabilidade das Cotas. Medidas do 
Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como a especulação sobre 
eventuais atos futuros do governo podem gerar incertezas sobre a economia brasileira e uma 
maior volatilidade no mercado de capitais nacional, afetando adversamente os negócios, a 
condição financeira e os resultados do cedente, bem como a liquidação dos Direitos de 
Crédito pelos respectivos clientes.  
 
Risco de liquidez: Diversos motivos podem ocasionar a falta de liquidez dos mercados nos 
quais os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira são negociados, e/ou outras 
condições atípicas de mercado. Caso isso ocorra, o Fundo estará sujeito a riscos de liquidez 
dos Direitos creditórios e ativos financeiros detidos em carteira, situação em que o Fundo 
poderá não estar apto a efetuar pagamentos relativos aos resgates de suas Cotas. Da mesma 
forma, o investimento do Fundo em Direitos de Crédito apresenta peculiaridades em relação 
às aplicações usuais da maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que não 
existe, no Brasil, mercado secundário com liquidez para tais Direitos de Crédito. Caso o 
Fundo precise vender os Direitos de Crédito detidos em carteira, poderá não haver mercado 
comprador ou o preço de alienação de tais Direitos de Crédito poderá refletir essa falta de 
liquidez, causando perda de patrimônio do Fundo.  
 
Risco de mercado: o desempenho dos ativos financeiros que compõem a carteira do Fundo 
está diretamente ligado a alterações nas perspectivas macroeconômicas de mercado, o que 
pode causar oscilações em seus preços. Tais oscilações também poderão ocorrer em função 
de alterações nas expectativas do mercado, acarretando mudanças nos padrões de 
comportamento de preços dos Ativos financeiros. As referidas oscilações podem afetar 
negativamente o desempenho do Fundo e, consequentemente, a rentabilidade das Cotas.  
 
Risco sobre a natureza inadimplida dos direitos creditórios. O Fundo poderá adquirir Direitos 
creditórios que se encontram completamente inadimplidos existindo o risco da perda do valor 
total desse investimento. Conforme disposto no regulamento, poderão compor o patrimônio 
do Fundo Direitos de Crédito que estejam vencidos e pendentes de pagamento quando de sua 
cessão ao Fundo. Dessa forma, caso o Fundo venha a adquirir carteiras de Direitos de Crédito 
vencidos e não pagos, a valorização dos investimentos do Fundo, e, consequentemente, das 
Cotas, estará diretamente associada aos resultados dos esforços de cobrança dos Direitos de 
Crédito. O Fundo poderá sofrer impacto da não recuperação dos pagamentos referentes a 
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Direitos de Crédito que estejam vencidos e pendentes de pagamento, hipótese em que poderão 
ocorrer reduções de ganhos ou perda do capital investido, dos rendimentos e/ou do valor 
principal de quaisquer ativos do Fundo.  
 
Risco de flutuação dos ativos financeiros: O valor dos ativos financeiros que integram a 
Carteira do Fundo pode aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e 
cotações de mercado. Em caso de queda do valor dos ativos financeiros, o patrimônio do 
Fundo pode ser afetado. A queda nos preços dos ativos financeiros integrantes da Carteira do 
Fundo pode ser temporária, não existindo, no entanto, garantia de que não se estenda por 
períodos longos e/ou indeterminados.  
 
Liquidação do Fundo: Por conta da falta de liquidez dos Direitos de Crédito, e pelo fato de o 
Fundo ter sido constituído sob a forma de condomínio aberto, o que impossibilita a venda das 
Cotas em mercado secundário, as únicas formas que o Cotista tem para se retirar do Fundo 
são: (i) a ocorrência de casos de liquidação do Fundo previstos no Regulamento e deliberação, 
pela Assembleia Geral, sobre a liquidação do Fundo; e/ou (ii) solicitação de resgate de suas 
Cotas pelo Cotista. Ocorrendo qualquer uma das hipóteses de liquidação do Fundo, poderá 
não haver recursos disponíveis em moeda corrente nacional para realizar o pagamento ao 
Cotista, que poderá ser pago mediante entrega dos Direitos de Crédito e Ativos financeiros 
detidos em Carteira pelo Fundo.  
 
Resgate condicionado das cotas: As únicas fontes de recursos do Fundo para efetuar o 
pagamento do resgate das Cotas é a liquidação: (i) dos direitos de crédito pelos respectivos 
Devedores; e (ii) dos ativos financeiros pelas respectivas contrapartes. Após o recebimento 
desses recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios cabíveis para a cobrança, 
extrajudicial ou judicial, dos referidos ativos, o Fundo não disporá de quaisquer outras verbas 
para efetuar o resgate das cotas, o que poderá acarretar prejuízo ao cotista. Ademais, o Fundo 
está exposto a determinados riscos inerentes aos direitos de crédito e ativos financeiros e aos 
mercados em que são negociados, incluindo a eventual impossibilidade de a cotas alienar 
ativos em caso de necessidade, especialmente os Direitos de Crédito, devido à inexistência 
de um mercado secundário ativo e organizado para a negociação dessa espécie de ativo. 
Considerando-se a sujeição do resgate das Cotas à liquidação dos Direitos de Crédito e/ou 
dos Ativos financeiros, conforme descrito no parágrafo acima, tanto a Administradora quanto 
o Custodiante estão impossibilitados de assegurar que os resgates das Cotas ocorrerão nas 
datas originalmente previstas, não sendo devido, nesta hipótese, pelo Fundo ou qualquer outra 
pessoa, incluindo a Administradora e o Custodiante, qualquer multa ou penalidade, de 
qualquer natureza. Havendo casos excepcionais de iliquidez dos ativos componentes da 
Carteira do Fundo, inclusive em decorrência de pedidos de resgates incompatíveis com a 
liquidez existente, a Administradora poderá declarar o fechamento do Fundo para a realização 
de resgates, devendo, nesta hipótese, adotar imediatamente os procedimentos descritos na 
legislação em vigor, levando em conta os princípios fiduciários a ela atribuídos em lei. Neste 
caso, não serão devidos quaisquer valores a título de multa ou qualquer outra penalidade caso 
o Fundo não conte com os recursos suficientes para efetuar o pagamento integral das Cotas 
cujo resgate foi solicitado no caso de iliquidez acima referido.  
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Risco de crédito: Consiste no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros e/ou 
principal dos Direitos de Crédito e Ativos financeiros pelos emissores e coobrigados dos 
ativos ou pelas contrapartes das operações do Fundo, podendo ocasionar, conforme o caso, a 
redução dos ganhos ou mesmo perdas financeiras até o valor das operações contratadas e não 
liquidadas. Alterações e equívocos na avaliação do risco de crédito do emissor podem 
acarretar oscilações no preço de negociação dos títulos que compõem a carteira do Fundo.  
 
Risco de concentração: O Fundo não está sujeito a limites mínimos de diversificação da 
carteira, bem como poderá concentrar até 100% (cem por cento) de seu patrimônio líquido 
em Direitos de Crédito cedidos por um único Cedente e/ou de responsabilidade de um mesmo 
Devedor, desde que previamente atendidas as regras da regulamentação em vigor com relação 
aos limites de concentração. O risco associado às aplicações do Fundo é diretamente 
proporcional à concentração das aplicações. Quanto maior a concentração das aplicações do 
Fundo, maior será a vulnerabilidade do Fundo em relação ao risco de crédito desse Devedor.  
 
Risco de patrimônio líquido negativo: Não obstante a diligência em colocar em prática a 
política de investimento descrita no regulamento do fundo, os investimentos do Fundo estão, 
por sua natureza, sujeitos a flutuação típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, 
condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação e, mesmo que 
se tenha um sistema de gerenciamento de risco, não há garantia de completa eliminação da 
possibilidade de perdas para o Fundo e para o cotista. Além disso, a realização de tais 
operações e de outras estratégias de investimento poderão fazer com que o Fundo apresente 
patrimônio líquido negativo, caso em que o Cotista será chamado a realizar aportes adicionais 
de recursos, de forma a possibilitar que o Fundo satisfação suas obrigações.  
 
Risco de pré-pagamento dos Direitos de Crédito: A ocorrência de pré-pagamentos em relação 
a um ou mais Direitos de Crédito poderá ocasionar perdas ao Fundo. Isso porque a ocorrência 
de pré-pagamentos de Direitos de Crédito reduz o horizonte original de rendimentos 
referentes a tais Direitos de Crédito originalmente esperados pelo Fundo, uma vez que o pré-
pagamento de um Direito de Crédito é realizado pelo valor inicial do Direito de Crédito 
atualizado somente até a data da realização do pré-pagamento pela taxa de juros pactuada 
entre o cedente e o respectivo cliente devedor do Direito de Crédito, de modo que os juros 
remuneratórios incidentes desde a data da realização do pré-pagamento até a data de 
vencimento do respectivo Direito de Crédito deixam de ser devidos pelo respectivo devedor.  
 
Insuficiência dos critérios de elegibilidade: Os critérios de elegibilidade têm a finalidade de 
selecionar os Direitos de Crédito passíveis de aquisição pelo Fundo. Não obstante tais 
critérios de elegibilidade, a solvência dos Direitos de Crédito que compõem a Carteira do 
Fundo depende integralmente da situação econômico-financeira dos clientes. Dessa forma, 
embora assegurem a seleção dos Direitos de Crédito com base em critérios objetivos 
preestabelecidos, a observância pela Administradora e/ou pelo custodiante dos critérios de 
elegibilidade não constitui garantia de adimplência dos clientes.  
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Risco decorrente da não uniformidade da política de concessão de crédito adotadas pelos 
cedentes: A carteira do Fundo poderá ser composta por Direitos de Crédito cedidos por um 
ou mais cedentes, indistintamente. A concessão de crédito por cada um dos cedentes 
observará regras e políticas particulares, as quais poderão ou não guardar similaridade. O 
Regulamento do Fundo não traz descrição completa dos processos de origem e das políticas 
de concessão dos Direitos de Crédito que serão adquiridos pelo Fundo, eis que poderão diferir 
substancialmente entre si, variando conforme o Cedente e a natureza do Direito de Crédito, 
sendo que o Regulamento prevê apenas os critérios mínimos exigidos para tais políticas, 
tampouco descrição dos fatores de risco associados a tais processos e políticas. Dessa forma, 
os Direitos de Crédito que venham a ser adquiridos pelo Fundo poderão ser originados com 
base em políticas de concessão de crédito que não assegurem a ausência de eventuais vícios 
na sua originação e/ou formalização, o que poderá dificultar ou até mesmo inviabilizar a 
recuperação de parte ou da totalidade dos pagamentos referentes aos referidos Direitos de 
Crédito pelo Fundo.  
 
Riscos operacionais e de sistemas: Dada a complexidade operacional própria dos fundos de 
investimento em direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre 
os sistemas eletrônicos dos Cedentes, do Custodiante, da Administradora, da Gestora e do 
Fundo se darão livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a 
aquisição, cobrança ou realização dos Direitos de Crédito poderá ser adversamente afetada, 
prejudicando o desempenho do Fundo. 
 
Risco decorrente da ausência de procedimentos totalmente uniformes de cobrança: O 
consultor especializado adotará as medidas cabíveis com relação à cobrança de determinados 
Direitos de Créditos. O Regulamento do Fundo traz apenas a descrição dos requisitos 
mínimos aplicáveis ao processo de cobrança dos Direitos de Crédito, o qual poderá ser 
incrementado em cada caso específico, de acordo com a natureza específica e das condições 
de pagamento dos Direitos de Crédito que serão adquiridos pelo Fundo. Não é possível 
assegurar que tais procedimentos de cobrança garantirão o recebimento de parte ou da 
totalidade dos pagamentos referentes aos Direitos de Crédito vencidos e não pagos nas 
respectivas datas de vencimento.  
 
Risco de falhas de procedimentos: Falhas nos procedimentos de cadastro, cobrança e fixação 
da política de crédito e controles internos adotados pelos prestadores de serviços do Fundo 
podem afetar negativamente a qualidade dos Direitos de Crédito e sua cobrança, em caso de 
inadimplemento. 
 
Risco de questionamento judicial: Os Direitos de Crédito podem ser questionados 
judicialmente tanto no que se refere: (i) à formalização dos Documentos Comprobatórios; (ii) 
nas taxas aplicadas; e/ou (iii) na forma de cobrança dos Direitos de Crédito, inclusive em 
função das disposições estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor. Nestes casos, os 
Direitos de Crédito poderão ser modificados ou cancelados em virtude de decisão judicial, o 
que poderá acarretar perdas para o Fundo e, consequentemente, poderá afetar negativamente 
a rentabilidade das Cotas do Fundo. 
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Riscos e custos de cobrança: Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou 
extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos de Crédito e dos demais ativos integrantes 
da Carteira do Fundo e à salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias dos condôminos, 
são de inteira e exclusiva responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite 
total de seu patrimônio líquido, sempre observado o que seja deliberado pelo cotista em 
Assembleia Geral. A Administradora, a Gestora, os cedentes e quaisquer de suas respectivas 
pessoas controladoras, as sociedades por estes direta ou indiretamente controladas e coligadas 
ou outras sociedades sob controle comum, não são responsáveis, em conjunto ou 
isoladamente, pela adoção ou manutenção dos referidos procedimentos, caso o Cotista deixe 
de aportar os recursos necessários para tanto.  
 
Risco de fungibilidade e movimentação dos valores relativos aos Direitos de Crédito de 
titularidade do Fundo: Em seu curso normal, os Direitos de Crédito a serem adquiridos pelo 
Fundo serão cobrados pelo Administrador, ou por terceiros por ele contratados, devendo os 
recursos eventualmente recebidos serem depositados diretamente em (i) conta de titularidade 
do Fundo; ou (ii) conta especial instituída pelas partes junto a instituições financeiras, sob 
contrato, de titularidade do Cedente, com movimentação exclusiva pelo Banco Administrador 
da conta, conforme procedimentos estabelecidos em instrumento contratual específico, 
firmado entre o Banco Administrador e o Fundo, conta está destinada a acolher depósitos a 
serem feitos pelo devedor ali mantidos em custódia, para liberação após o cumprimento de 
requisitos especificados e verificados pelo custodiante. Eventualmente, se, por um equívoco, 
os valores referentes aos Direitos de Crédito transitarem por contas bancárias de outra 
instituição até o seu recebimento pelo Fundo, há o risco de que tais recursos não sejam 
repassados ao Fundo, por exemplo, por motivo de intervenção do custodiante, ou, ainda, em 
decorrência de pedidos de recuperação judicial ou de falência, ou planos de recuperação 
extrajudicial, ou em outro procedimento de natureza similar. 
 
Risco de descontinuidade: A política de investimento do Fundo prevê que o Fundo deve 
destinar-se, primordialmente, à aplicação em Direitos de Crédito. Neste sentido, a 
continuidade do Fundo pode ser comprometida, independentemente de qualquer expectativa 
por parte de cotista quanto ao tempo de duração de seus investimentos no Fundo, em função 
da continuidade das operações regulares dos Cedentes e da capacidade destes de originar 
Direitos de Crédito para o Fundo conforme os Critérios de Elegibilidade estabelecidos no 
Capítulo V do Regulamento do Fundo e de acordo com a política de investimento descrita no 
Capítulo IV. Os Devedores podem, a qualquer tempo, proceder ao pagamento antecipado dos 
Direitos de Crédito. Este evento poderá prejudicar o atendimento, pelo Fundo, de seus 
objetivos e/ou afetar sua capacidade de atender aos índices, parâmetros e indicadores 
definidos neste Regulamento, conforme descrito no fator de risco intitulado “Risco de pré-
pagamento”, acima.  
 
Inexistência de garantia de rentabilidade: Dados de rentabilidade verificados no passado com 
relação a qualquer fundo de investimento em direitos creditórios no mercado, ou ao próprio 
Fundo, não representam garantia de rentabilidade futura.  
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Risco decorrente da aquisição de Direitos de Crédito originados por cedentes em processo de 
recuperação judicial ou extrajudicial. O Fundo está apto a adquirir Direitos de Créditos 
originados de Cedentes que estejam em processo de recuperação judicial ou extrajudicial. 
Desse modo, a cessão dos Direitos de Crédito ao Fundo poderá ser afetada em caso de 
questionamento da realização da referida cessão em decorrência da situação em que se 
encontram tais Cedentes, sendo que os resultados do Fundo poderão ser afetados 
negativamente.  
 
Risco decorrente da precificação dos ativos: Os ativos integrantes da Carteira do Fundo serão 
avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação 
conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios, tais como os de marcação a mercado 
dos Ativos Financeiros (mark-to-market), poderão causar variações nos valores dos ativos 
integrantes da Carteira do Fundo, resultando em aumento ou redução do valor das Cotas. 
 
Risco de intervenção ou liquidação judicial da Administradora: O Fundo está sujeito ao risco 
dos efeitos de decretação de intervenção ou de liquidação judicial da Administradora, nos 
termos da Lei n.º 6.024/74. Ainda assim, nos termos da referida lei, não haveria que se falar, 
em nenhuma hipótese, em apropriação ou incorporação aos ativos da Administradora, ou de 
sua massa, em intervenção ou liquidação, dos ativos de titularidade de terceiros, tais como os 
Direitos de Crédito de titularidade do Fundo.  
 
Risco da ausência de classificação de risco das cotas: As Cotas do Fundo não serão objeto de 
classificação de risco por agência classificadora. Desse modo, caberá aos investidores, antes 
de subscrever e integralizar as Cotas, analisar todos os riscos envolvidos na aquisição.  
 
Risco da emissão de classe única: O Patrimônio do Fundo será formado por uma única classe 
de Cotas, não sendo admitido qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre 
os titulares de Cotas do Fundo. O patrimônio do Fundo não conta, portanto, com Cotas 
subordinadas ou com qualquer mecanismo de segregação de risco entre os titulares das Cotas.  
 
O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou 
exógenos ao controle da Administradora, tais como moratória, inadimplemento de 
pagamentos (default), mudança nas regras aplicáveis aos Direitos de Crédito e Ativos 
financeiros, alteração na política monetária, alteração da política fiscal aplicável ao Fundo, 
os quais poderão causar prejuízos para o Fundo e para o Cotista. 
 
 

9. EMISSÕES E RESGATES DE COTAS 
 
(a) Emissão, subscrição e integralização  
 
Foram emitidas inicialmente cotas no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na data 
da primeira subscrição de cotas. O valor mínimo de investimento no Fundo é de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais).  
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Após a primeira emissão de cotas do fundo, novas cotas poderão ser emitidas a qualquer 
momento, na forma prevista no regulamento, na data em que os recursos forem colocados 
pelo investidor à disposição do Fundo, por meio de qualquer forma de transferência de 
recursos autorizada pelo BACEN.  
 
No exercício findo em 31 de março de 2024, houve a emissão de 1.233,54303993 cotas no 
montante de R$ 653 (1.056,36143157 cotas no montante de R$ 485 em 2023).  
 
(b) Resgate  
 
Não será admitida a solicitação de resgate de cotas desde a data do envio da convocação para 
a Assembleia Geral em que conste da ordem do dia a liquidação do Fundo, até a ocorrência 
da Assembleia Geral que delibere definitivamente sobre o tema, ressalvados os casos de 
resgate de cotas previamente agendados antes da referida convocação. 
 
O resgate de cotas do fundo pode ser efetuado por documento de ordem de crédito (DOC), 
transferência eletrônica disponível (TED) ou, ainda, pelo Sistema de Cotas de Fundos da 
CETIP. 
 
 

10. EVOLUÇÃO DA COTA E RENTABILIDADE 
 

Data Valor da cota Rentabilidade % 
31/03/2024 583,0377150 10,78% 
31/03/2023 526,3058001 15,04% 
31/03/2022 457,479509 5,37% 
31/03/2021 434,161554 16,87% 
31/03/2020 371,47734 -62,93% 
31/03/2019 1002,209667 0,36% 
31/03/2018 998,604125 -0,11% 

 
A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. 
 
 

11. PRESTADORES DE SERVIÇOS 
 
A gestão da carteira caberá à ID Gestora de Recursos Ltda., entidade autorizada pela CVM, 
a realizar a atividade de gestão de ativos integrantes da carteira.  
 
A BR-Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. foi contratada, para prestar 
serviços de custódia qualificada, controladoria dos Direitos de Crédito e demais ativos do 
Fundo, escrituração das cotas do fundo. 
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12. REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
 
Pelos serviços de administração, gestão e custódia o Fundo pagará à Administradora taxa de 
R$ 25 por mês, o qual serão atualizados a cada período de 12 meses pela variação positiva do 
IGP-M, ou na sua ausência, pelo índice que o substituir.   
 
A taxa de administração, gestão e custódia será paga mensalmente, por período vencido, no 
5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, a partir do mês em que 
ocorrer a primeira integralização de cotas do fundo.  
 
No exercício findo em 31 de março de 2024, a despesa de taxa de administração, gestão, 
controladoria e custódia foi de R$ 383 (R$ 372 em 2023) registrada na conta Taxa 
Administração Efetiva.  
 
Não é cobrada taxa de performance no Fundo.   
 
 

13. ENCARGOS DO FUNDO 
 

  2024  2023 
Despesas administrativas  Valor em R$  % sobre PL  Valor em R$  % sobre PL 
         
Taxa de administração            298  0,05%  290  0,05% 
Taxa de gestão                 85  0,01%                 82  0,02% 
Taxa de fiscalização - CVM                 40   0,01%                 73   0,01% 
Advogados               120   0,02%                 85   0,02% 
Auditoria                 13  0,00%                   6  0,00% 
Outras despesas                 38   0,01%               144   0,01% 

               594   0,10%               680   0,13% 
 
 

14. RATING 
 
O fundo está enquadrado aos critérios de dispensa de classificação de risco, conforme 
estabelecidos no Artigo 23-A da Instrução CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001. 
 
 

15. POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Os resultados auferidos são incorporados ao patrimônio com a correspondente variação no 
valor das cotas, de maneira que todos os cotistas participem proporcionalmente à quantidade 
de cotas possuídas. 
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16. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
a) Imposto de renda 
 
Os rendimentos auferidos estarão sujeitos ao imposto de renda retido na fonte às seguintes 
alíquotas, de acordo com o prazo de aplicação contado entre a data de aplicação e a data do 
resgate: 
 

• 22,5% em aplicações com prazo de até 180 dias; 
• 20% em aplicações com prazo de 181 a 360 dias; 
• 17,5% em aplicações com prazo de 361 a 720 dias; 
• 15% em aplicações com prazo superior a 720 dias. 

 
A regra tributária acima descrita não se aplica aos cotistas sujeitos às regras de tributação 
específicas, na forma da legislação em vigor. 
 
 
b) IOF (Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007) 
 
O artigo 32 do Decreto n° 6.306/07 determina a incidência do IOF sobre o valor de resgate, 
à alíquota de 1% ao dia sobre o valor do resgate, limitado ao percentual de rendimento da 
operação, em função do prazo de aplicação. Esse limite percentual decresce à medida que 
aumenta o número de dias corridos entre a aplicação e o resgate de cotas, conforme tabela 
anexa ao Decreto n° 6.306/07. Para os resgates/amortizações efetuados a partir do trigésimo 
dia da data de aplicação, não há cobrança desse IOF. 
 
 
 

17. PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E POLÍTICA DE INDEPENDÊNCIA DO 
AUDITOR 
 
Em atendimento à Instrução n° 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários, registre-se que 
a Administradora, no período, não contratou nem teve serviços prestados pela Unity 
Auditores Independentes relacionados aos fundos de investimento por ele administrados que 
não aos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que preservam 
a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, quais 
sejam o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no 
seu cliente ou promover os interesses deste. 
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18. PARTES RELACIONADAS 
 
Não houve resultado líquido reconhecido no período de período de 1 de abril de 2023 a 31 de 
março de 2024, com aplicações de investimentos, com empresas ligadas a 
administradora/gestora. 
 
 

19. DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
 
O Administrador do Fundo colocará à disposição dos interessados, na sede do Administrador 
do Fundo e/ou por meio eletrônico, as seguintes informações: 
 
a) Mensal, até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês a que se referirem; 

 
b) Trimestral, até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do mês a que se referirem. 
 
Anualmente, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir do encerramento do exercício a 
que se referirem as demonstrações financeiras acompanhadas do relatório do auditor 
independente. 
 
O Administrador do Fundo se compromete a divulgar imediatamente, através de 
correspondência a todos os cotistas, e comunicação no Sistema de Envio de Documentos 
disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, qualquer ato ou fato 
relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo ou aos ativos integrantes de 
sua carteira, de modo a garantir a todos os cotistas acesso a informações que possam 
influenciar, de modo ponderável, no valor das cotas ou nas suas decisões de adquirir, alienar 
ou manter tais cotas. 
 
As informações obrigatórias sobre o fundo ficam disponíveis na sede da administradora. 
 
 

20. DELIBERAÇÕES EM ASSEMBLEIA 
 
Não houve deliberações em Assembleia Geral Extraordinárias de Cotistas no exercício findo 
em 31 de março de 2024. 
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21. DEMANDAS JUDICIAIS 
 

N º Processo  Tipo de ação Vara Polo Partes Perda 

0002250-92.2015.8.19.0028 Ação Ordinária Cível de Macaé – RJ Ativo Petrobrás Possível 

0851684-62.2013.8.24.0023 Execução por quantia 
certa 

Comarca de 
Florianópolis Ativo Eletrosul Remota 

0896149-59.2013.8.24.0023 Obrigação de Fazer Comarca de 
Florianópolis Ativo Eletrosul Possível 

0333444-48.2014.8.24.0023 Ação Condenatória Comarca de 
Florianópolis Ativo Eletrosul Possível 

1014321-57.2013.8.24.0023 Obrigação de Fazer Comarca de 
Florianópolis Ativo Eletrosul Remota 

 
 
 
 
 
São Paulo, 24 de junho de 2024. 
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Luiz Linares Cambero 
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